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A colegialidade e a cooperação são, de há uns tempos a esta parte, uma insistente palavra de ordem circulando na comunidade docente como um dos referentes essenciais para a organização do trabalho docente e institucionalização de um novo perfil profissional dos professores. A actualidade da mensagem é induzida  e apoiada por um vasto movimento de investigadores que vão explorando perspectivas abertas pelas ciências sociais e organizacionais e correntes das ciências cognitivas.

Com base nesses contributos, contrastados com elementos empíricos oriundos do campo profissional dos professores colhidos através de entrevistas, esta comunicação analisa  a relação entre práticas profissioanis e contexto organizacional do trabalho, tentando pôr em relevo o modo como a interacção se desenvolve, os factores institucionais e psico-sociais que a interdeterminam e os efeitos que produz na construção dos modelos de profissionalidade docente.

A comunicação conclui pelo estabelecimento  de  uma ligação bastante aleatória entre modelos de profissionalidade  e contexto organizacional, sobretudo quando a organização é dominada pelo modelo burocrático, o que, se, por um lado, pode significar a pouca eficácia deste, pode também significar, por outro, um campo aberto à iniciativa dos professores  com efeitos benéficos.

Quando HARGREAVES (1994)
: afirma que, “se  a cultura do individualismo é a mais proeminente das heresias da mudança educacional , então a colaboração e a colegialidade são os pivots das ortodoxias da mudança” coloca aos professores um desafio claramente incómodo.


Não deixa de ser curioso  - ou insidioso, se quisermos - que o autor qualifique, mesmo que só por interposição, os professores de hereges, quando praticam o  individualismo, sabendo-se que os professores, afinal, têm sido  os guardadores do Templo...Objectivamente, o que o autor quer significar  é que, ou eles abjuram das suas práticas e, até,   da sua fé e serão tolerados,  ou serão expulsos do seu próprio templo pelos agentes   da mudança....


Não é, portanto,  com inocência nenhuma que o autor acima citado joga com os termos “ortodoxia e heresia”.


A mudança é a grande “Deusa” dos tempos actuais, como a Razão o tinha sido para fundar a nova ordem da Revolução Francesa...Só se pode servi-la mudando com ela. Como ninguém muda sozinho, aí temos como são hereges aqueles que se entregam ao individualismo e à cultura das práticas individuais de trabalho...


Como se sabe, a cultura do individualismo na prática profissional dos professores é uma consequência da natureza  burocrática dos sistemas político-administativos inerentes ao funcionamento do estado-nação que, nas sociedades modernas, assumiu o encargo de prestar serviços colectivos à comunidade, segundo o princípio de igualdade de direitos. Essa igualdade de direitos, para ser assegurada, exigia a des-subjectivação das condições de exercício do trabalho, o qual se deveria pautar pela objectividade e universalidade das normas. Digamos que o trabalho deveria ser solitário, isto é exercido numa relação directa da norma (sobretudo escrita) com a prática, para melhor  garantir o interesse geral. Poderemos dizer que, quanto mais livre de influências interindividuais ou grupais fosse o exercício profissional, maior seria a sua identificação com os objectivos do Estado. Ou, paradoxalmente, quanto maior o individualismo na acção, maior a sua conformidade com o bem comum.


Um conjunto de factores que se foram agudizando nas últimas décadas e que, entre nós, se foram tornando particularmente sensíveis ao longo dos anos 80 e 90, os quais culminaram nos fenómenos conhecidos da globalização da economia, da planetarização da informação, na massificação do consumo, arrastaram consigo, no plano jurídico-político, a diluição do papel do Estado na regulação dos mecanismos económicos e políticos e, no plano socio-cultural, a ausência de referências estáveis e fiáveis de que o Estado-nação era, em grande medida, o representante e o garante. A Escola, obviamente, não podia ficar imune a estas fansformações, particularmente agravadas pelo aumento da escolarização e do período da escolaridade obrigatória.


Não é, então, certamente por acaso que as questões da organização da Escola e, mormente, as questões que se prendem com a organização do trabalho docente têm vindo a ocupar um lugar cada vez mais relevante nas preocupações tanto dos responsáveis pela administração, como pela comunidade de investigadores, como ainda, por parte de organismos representativos da comunidade docente, como sindicatos ou outras organizações. 


A chamada a primeiro plano dessas questões e a forma como elas são induzidas para o interior do estabelecimento, embora se lhes possa atribuir sentidos diferenciados, conforme os interesses representados pelos diversos sectores em causa, significa o reconhecimento de que  a Escola se tornou, de facto, um objecto ingerível segundo o modelo tradicionalmente aplicado, o qual, como se referiu sumariamente acima, usando o expediente burocrático, tratava a Escola como um todo homogéneo fazendo de conta que bastava a condição de funcionário público atribuído a todo o professor para que as normas se traduzissem em comportamentos. 


Se bem que os mecanismos burocráticos tenham sido acompanhados nas últimas décadas de medidas de desconcentração e aliviados da sua complexidade e até objecto de denúncia pelos titulares de cargos de responsabilidade que não enjeitaram em tomar medidas de vasto alcance legislativo, visando introduzir reformas estruturais no funcionamento do sistema, a verdade é que, no fundamental, não têm sido substancialmente diferentes nem a lógica de concepção do sistema, nem, consequentemente, os processos da sua implementação. O seu pressuposto é ainda e sempre o de que os professores são agentes  e executantes e que basta o conhecimento da acção para que a acção aconteça e os comportamentos sejam conformes. E pouco adianta que tal pressuposto apareça revestido de incitamentos à participação e de benefícios de mudança. A participação não é um acto técinco, nem muito menos burocrático, nem a mudança, sobretudo institucional, um processo a que baste um suporte intelectual.


É neste contexto, como mostra HARGREAVES, que a colaboração e a colegialidade, enquanto formas de organizar internamente o trabalho dos professores na escola, vêm sendo hoje encaradas pela administração escolar como instrumentos decisivos para a melhoria do sistema escolar e do desenvolvimento dos professores. Este mesmo ponto de vista vem dominando a produção investigativa e animando um conjunto de experiências de formação e trabalho um pouco por toda a parte, de que é paradigma o trabalho de Jennifer NIAS (1989)
.


O testemunho de SHULMAN a esses respeito (citado por Hargreaves) é suficientemente expressivo e autorizado para poder ser aqui invocado como exemplar:


A colegialidade e a colaboração não são importantes apenas para o desenvolvimento moral e para a satisfação dos professores...são também absolutamente necessárias se se deseja que o ensino atinja a mais elevada organização. A colegialidade e a colaboração são ainda necessárias para assegurar que os professores beneficiem das suas próprias experiências e continuem a desenvolver-se durante as suas carreiras”


O que este passo pretende pôr em relevo é o carácter de interpenetração que existe entre  variáveis subjectivas e formas de organização. Contra uma concepção de organização que se estruturava tendo em conta, fundamentalmente, o conteúdo técnico-funcional do trabalho, qualquer que fosse a sua natureza, face ao qual o homem se amoldava segundo regras de aprendizagem e formação aplicáveis nos actos do trabalho,  as modernas formas de organização, sobretudo por efeito quer da intensificação dos actos de trabalho e respectiva despersonalização, quer por efeito da crescente interacção social, reconhecem na acção humana uma componente irredutível aos actos técnicos e, portanto, disfuncional com a organização tecnicamente pré-concebida.


Desde a década de 30
 ( com as célebres experiências da empresa Western Electric em Hawthorne) se admite que a  componente humana é fundamental na produtividade e qualidade do trabalho  e a investigação empírica tem vindo a confirmar que cada vez é maior a interdependência entre a acção humana e o tipo de organização. FRIEDBERG (1993)
 vai ao ponto de sustentar que essa interdependência é tal que não há acção colectiva que não pressuponha um mínimo de organização e que, sendo assim, o trabalho dos actores e a estrutura do sistema  tornam-se co-constitutivos (p.19)  


“A racionalidade dos actores, assim como os seus comportamentos - (...) ou as suas identidades, enquanto fornecem premissas para os seus cálculos e, portanto, para os seus comportamentos - remetem para um contexto relacional ou, se se preferir, para um contexto imediato da acção que, por si mesmo,  só existe em e por estes comportamentos, em e por estas identidades. Sistema e actor são co-constitutivos, eles estruturam-se e reestruturam-se mutuamente.(p. 223).


Segundo esta perspectiva, o comportamento profissional não é deduzível das regras do sistema englobante, nem sequer do sistema local, mas definido na relação directa do actor com a organização. Nos termos deste pressuposto, a iniciativa e o poder pessoal ou outras características dos sujeitos não são tão determinantes na qualidade do trabalho produzido como o pretendeu a teoria das relações humanas que, no seu afã de contestar a visão do homo economicus manipulável pelas variáveis do contexto organizacional assente no interesse material, afirma a tal ponto a importância dos factores psicológicos que chega a insinuar a sua independência do contexto. Foi esta a linha explorada por Rogers, cujas intuições influenciaram um conjunto de perspectivas teóricas e intervenções práticas que foram decisivas na emergência da Pedagogia Institucional como experiência de denúncia da burocracia, enquanto instrumento de neocolonização (GILBERT, (1976)
.

Deve-se à teoria dos sistemas, cujas principais aquisições acentuam mais a importância da ligação das partes entre si do que as partes em si mesmas e depois à sociologia, especialmente de vertente etnometodológia, e às ciências cognitivas um importante contributo no sentido da construção da linha teórica dominante na abordagem do processo organizacional. Como se sabe, o conceito central que articula hoje a maior parte das análises sobre o fenómeno organizacional é o de interacção, pelo qual são abolidas as fronteiras entre o sujeito e o meio, entendendo-se por meio o contexto da acção imediata. Foi a etnometodologia que primeiro privilegiou a importância desta relação contra a perspectiva funcionalista dominante na sociologia tradicional. Partindo do princípio de que os sujeitos humanos na sua relação quotidiana agem segundo regras tão legítimas como as dos cientistas sociais, porque ajustadas às circunstâncias e aos fins que lhes são próprios - os actores sociais não são "idiotas culturais",  para usar a consagrada expressão de GARFINKEL - os etnometodólogos puseram em evidência que a acção não é e(i)nformada exclusivamente por normas que lhe pré-existem, ou por estruturas morfológicas de tipo socio-cultural, como queriam os estruturalistas, mas especialmente por estratégias emergentes da acção que modificam, reelaboram e  transformam as normas vigentes em normas específicamente aplicáveis à situação de acordo com a interpretação possível, segundo esquemas de leitura próprios.


 É a essa capacidade de produzir novos sentidos e novas formas de acção que a prática vai favorecendo que alguns chamam racionalidade quotidiana (COULON, A, 1993, p. 23), Ethnomethodologie et  Éducation, Paris, PUF), para a distinguir da racionalidade científica. Talvez fosse mais ajustado o nosso termo de razoabilidade para exprimir este tipo racionalidade implícito nas práticas mas também emergente delas, isto é, construindo-se com elas.

A complexidade da vida social, bem como as transformações permanentes que lhes estão associados no campo do trabalho, quer em termos de relações, quer em termos de inovações tecnológicas, vieram pôr em relevo a importância das investigações no domínio das ciências da cognição social, designadamente quando elas se propõem contribuir para o problema da formação e da aprendizagem de competências relativas a fenómenos sociotécnicos complexos, como são os que ocorrem no interior das profissões de alta incorporação do social, tal como acontece no caso dos professores. As práticas profissionais em tais casos não são aplicações de teorias formais ou conjuntos de normas pré-instituídas, mas, decisões conjunturais que dependem, todavia, de sistemas automatizados que se actualizam permanentemente segundo um leque tanto mais alargado de soluções quanto maior é a participação social no grupo profissional.

De resto, já VYGOTSKY (falecido em 1934) tinha acentuado que a competência individual será tanto mais elevada e diversificada quanto maior for a cooperação no grupo, de acordo com a tese, entretanto experimentalmente verificada sobre as relações entre linguagem e pensamento, de que o desenvolvimento intrapsíquico (individual) é função do desenvolvimento interpsíquico (social e cooperativo). É este processo que permite a formação de estruturas multi-relacionais entre as funções mentais, visto que ele implica a mudança de relações entre as funções e não apenas a sua acumulação
. E a teoria da cognição social distribuída (CICOUREL, 1994)
PÁGINA\# "'Página: '#'
'"   assume o princípio de que o grupo dispõe de maiores competências e possibilidades do que o indivíduo isolado, razão por que a relação do indivíduo com o grupo é uma relação assimétrica, sendo precisamente esse facto que determina uma situação de estímulo para o  progresso permanente. E CICOUREL acrescenta que “estes estudos (da cognição social) sugerem que para dar conta da variedade das capacidades humanas, os investigadores devem modificar o seu objecto: interessar-se menos pelas propriedades cognitivas dos indivíduos do que pelas propriedades dos grupos, estudando-os no seu desenvolvimento natural” (Ib., p. 429).


Estes contributos teóricos tornam-se consistentes com estudos empíricos que assinalam a existência de processos entrópicos no exercício da actividade profissional dos professores cuja interacção se limita ao interior da sala de aula. HUBERMAN (1992)
 afirma que  “o isolamento alimenta a insegurança permanente sobre a  capacidade pedagógica de cada professor, porque o trabalho de cada um é um trabalho realizado a sós, nunca sujeito ao escrutínio alheio e esvaziado por imagens fantasmáticas de professores melhores que espiam de outras salas e doutras escolas. O isolamento em ambientes de trabalho com crianças ou com adolescentes induz a comportamentos infantis em ambientes de adulto fora da escola.  O isolamento intensifica o mal-estar quando há contrariedades ou rupturas temporárias, mesmo quando as condições institucionais tenham contribuído para isso. E isolamento é ainda aquilo que os professores procuram a partir do momento em que tomam posse, tanto ao nível do primário (“finalmente, as minhas coisas, a minha classe, as minhas decorações e a minha planta da sala) como  ao nível do secundário (“Não me venham dizer como é que eu hei-de ensinar ou que tenho que ensinar. Vão-se embora e deixem-me trabalhar”.


MOISAN (1995), apoiando-se na obra de N. ELIAS e em estudos experimentais, reforça a ideia de que, ao contrário do que seria de esperar, “o sentimento de singularidade individual e de interioridade desenvolve-se com a intensificação das relações sociais”.  É o reconhecimento do carácter sociogenético da individualidade, aplicado à construção do processo identitário, que permite pensar o desenvolvimento de capacidades e de construção de competências como uma função dos contextos organizacionais da formação. Aquilo a que alguns autores chamam de organização qualificante do trabalho corresponde precisamente à ideia de que as situações de trabalho admitem uma configuração tal que as relações de trabalho não devem ser dominadas pela execução segmentada e individual da tarefa, mas pela incorporação de acções socialmente partilhadas cuja aplicação subentende coordenação e corresponsabilidade.

 Esta configuração das situações qualificantes do trabalho será tanto mais autoformativa quanto mais mobilizadora da implicação das relações interpessoais. Daí que as situações de trabalho vividas em momentos fundadores (lançamento de empresas, de organizações associativas ou de experiências pedagógicas) sejam intensamente formativas. Porque são momentos inaugurais de construção, a participação é um pouco como um jogo: arrisca-se a opinião própria, confronta-se a opinião alheia com a confiança de quem sabe que todos sabem o mesmo e que estão ali para aprender...Estas situações permitem, portanto, a auto-exposição dos sujeitos uns face aos outros e, portanto, o desmantelamento dos sistemas auto-defensivos impeditivos da transformação e da mudança e criam, por isso, redes de comunicabilidade socio-cognitiva que constituem um capital de intervenção e de resolução dos problemas.

Podem os professores construir situações qualificantes de trabalho?

Uma das teses mais comumente sublinhadas pelos analistas das organizações é que há, entre os seus membros e a organização, um processo de reflexividade que consiste em reconhecer que esses membros pautam os seus comportamentos por referência aos comportamentos colectivos, ao mesmo tempo que estes reflectem sintética  e dinamicamente o sentido daqueles. É este processo de reflexividade que permite que a organização se institua como sistema de auto-referencialidade que é essencial à identidade dos seus membros. A la limite, os sistemas auto-referenciais inibem a possibilidade de pôr em causa os próprios objectivos, normas e orientações fundamentais, transformando as práticas num sistema de habitus no sentido de Bourdieu, para quem “quando as estruturas incorporads e as estruturas objectivas estão de acordo,  quando a percepção é construída segundo as estruturas do que é percebido, tudo parece evidente, tudo corre por si”
.
Este funcionamento autopoiético, como diria VARELA que, em última análise, tende a reduzir o comportamento dos sistemas humanos ao dum sistema natural (não é por acaso que a nossa expressão quotidiana “é natural” acompanha tão sistematicamente os nossos juízos sobre as situações sociais) constitui o nó górdio de todas as práticas inovadoras, uma vez que ele não é desnuclearizável pelo exercícioo racional. Terá sido a este propósito que se atribui a Einstein o famoso dito “é mais fácil desintegrar o átomo que um preconceito”, Se bem nos lembramos, ele faz parte das aporias humanas desde Zenão...

Todavia, a questão da mudança, isto é, a prática de novas aprendizagens, que significa, antes de tudo, desaprender o que se aprendera antes, não configura apenas um problema lógico; trata-se, sobretudo, de um problema psico-sociológico e político, porque implica novas referências identitárias e sociais e novas relações de poder. E, sobretudo, uma nova racionalidade cuja pertinência e capacidade de se exercer só é reconhecível à medida que a prática o confirma, admitindo-se que a prática transforma, entretanto, os próprios critérios de verificação da prática.

Uma questão como a do novo sistema de avaliação do Ensino Básico proporciona uma oportunidade de analisar o processo intensamente contraditório que os professores vivem, quando o seu quadro de referências identitário se confronta com a necessidade de novas práticas institucionais. Se nos lembramos do essencial da polémica entre Ministério e docentes, retemos que o fundamento para a mudança, invocada pela Administração era o direito ao sucesso de todos os alunos (ou da sua esmagadora maioria) abrangidos pelo Ensino Obrigatório. A sua racionalidade lógica era clara: um ensino obrigatório, que impõe deveres aos alunos, tem que lhes reconhecer direitos. O argumento invocado para o pôr em causa por parte dos docentes era exactamente o mesmo, ou antes, “melhorado”, porque invocavam o sucesso com sucesso. Ou  seja, o sucesso com qualidade. Caso contrário, o sucesso seria apenas administrativo, quando o essencial é que seja pedagógico.

“Os miúdos estão a ser as grandes vítimas, tal como os professores...Um sucesso que não tem nada a ver com as capacidades reais dos alunos...Alguns quando chegarem ao 9º ano sem passar vão ser carne para canhão”. (Extracto de entrevistas a professores em 1993, integradas num trabalho académico de alunos do 2º ano das C.E. da F.P.C.P.- U.P.)

Com esta distinção, organizaram os docentes a sua legitimidade profissional, dentro dos limites da sua auto-referencialidade. Com a reivindicação do pedagógico que os professores usaram politicamente, isto é, como um poder oposto ao administrativo, os professores reclamavam o reconhecimento de uma competência que representavam como lhes sendo reservada, como condição da sua identidade profissional. Levando esta estratégia argumentativa até ao extremo dos seus limites, podemos fazê-la corresponder à fórmula seguinte: a defesa do cliente, que é o aluno, contra os interesses do próprio cliente e a defesa da dignidade do sistema contra o tutor do próprio sistema.

“Isto agora é muito fácil...ninguém chumba. Vão ser os meus alunos que me vão julgar... Os professores estão mesmo desorientados e com razão. Ninguém sabe para onde caminha o ensino”. (Extracto de entrevistas a professores em 1993, integradas num trabalho académico de alunos do 2º ano das C.E. da F.P.C.P.- U.P.)

“Ninguém sabe para onde caminha o ensino”, se os professores forem desapossados deste poder sancionatório de avaliar, eis como so professores representam o poder pedagógico. E diga-se que o fazem legitimamente do ponto de vista da sua formação e cultura profissionais, visto que este poder pedagógico é constitutivo do seu estatuto profissional. Não podem abdicar dele sem se negarem no que fazem e no que são. Há, portanto, uma relação ontológica (ou vivida como tal) entre o ser professor e o atributo de avaliar o mérito do aluno. Daí que tentar instituir outra maneira de ser professor não é visto como uma competência mais profissional de ser professor. É visto como ser outro que nega este.

Podemos dizer, na linha da avaliação formativa, de que, aliás, se fez eco o Ministério, que este poder pedagógico pode ser integrado na relação de trabalho  e favorecer o processo de desenvolvimento, superando e, até, anulando a sua vertente selectiva, coisa que, de resto, muitos professores fazem na sua relação silenciosa e invisível no quotidiano da escola com sentimentos de grande realização pessoal. Podemos ainda dizer que este poder nem é essencial ao trabalho pedagógico e que ele só se torna essencial à medida que o trabalho vai deixando de ser pedagógico para se tornar progressivamente instrutivo, isto é, à medida que o controlo da aprendizagem se torna num valor económico. Podemos dizer até que este poder pedagógico de avaliar selectivamente foi, na sua origem, um poder apenas administrativo, outorgado pelo Estado aos professores, quando a cultura escolar era um poderoso meio e reprodução e controlo social.

Agora, que o ensino obrigatório se tornou geral e, portanto, não discriminante social e economicamente e que a Escola, mais do que instruir, deve ensinar a aprender a aprender para enfrentar a mudança estrutural do nosso tempo, parecem criadas as condições formais para que o trabalho escolar se reconcilie, finalmente, com o aluno numa relação pedagógica não ameaçada pelo espectro da selecção e da discriminação.

Todavia, como todos nós sabemos, não é nessa dimensão que o poder pedagógico define socialmente o estatuto do professor. Se o seu código de referências pode incorporar essa  valência pedagógica na sua identidade, ela é estrategicamente subordinada à representação social dominante da Escola, segundo a qual a Escola deve ser selectiva para promover e respeitar o mérito. A relação pedagógica dominada pela vertente da avaliação formativa não é reconhecida socialmente. E veja-se o que acontece com a área-escola, onde o trabalho é suposto ser eminentemente pedagógico ou com aquelas disciplinas que têm uma relação discreta com o mercado de trabalho...De resto, a pedagogia, ao ser exaltada como um valor social, no âmbito do movimento da democratização da  sociedade, perdeu a sua pertinência escolar e arrastou consigo a decadência dos pedagogos. A Pedagogia hoje serve todos os ofícios, desde o publicitário, o político, o empregado de balcão...

Reconstruir uma pedagogia com pertinência escolar, reabilitar o trabalho dos professores enquanto pedagogos implicará construir uma outra visão social da Escola, pela qual os professores reconstruam a sua identidade.

No contexto institucional de trabalho dos professores, porém, a possibilidade de interrogar as práticas é limitada, para não dizer nula, dado que a organização do sistema, fortemente individualizada e compartimentada, associada a uma gestão curricular cada vez mais instrumentalizada pelo espírito competitivo, não só não estimulam a cooperação, como legitimam, enquanto factores objectivos intransponíveis, toda a inércia social.

Daí que a possibilidade de os professores se servirem das suas práticas para fundamentarem os seus saberes pedagógicos segundo uma comunidade de procedimentos capaz de ser disfuncional com os seu próprio quadro de referências é muito remota.

A tendência para reorganizar o sistema segundo um modelo gestionário que parece mais apostado em especializar as funções do que em produzir sinergias nos contextos de trabalho, reforçando assim uma concepção de trabalho, pelo menos fantasmaticamente, mais tutelado e dependente, contraria frontalmente o sentido de um modelo de organização qualificante e autoformativa. A emergência de novas figuras especializadas que atravessam verticalmente a organização escolar, não como instâncias potenciadoras dum trabalho em comum, mas, se me permitem a expressão, como semáforos reguladores do tráfego curricular, ao introduzir novas redes de dependência que, simbolicamente, significam outras competências e novas hierarquias, introduz também novos processos de  segmentação no trabalho e, consequentemente, mecanismos de auto-demarcação e auto-distanciação entre os docentes relativamente a espaços e tempos de trabalho que, do ponto de vista da acção educativa, deveriam ser articulados.

A complexidade do trabalho profissional, cada vez mais imprevisível em função do agravamento dos problemas sociais, apresenta-se assim ao professor como se fosse uma tarefa apenas sua. Sem mediação, nem interajuda, ou, se quisermos ser escrupulosos, com uma ajuda mascarada de tecnicidade.

A incorporação de novas competência profissionais nas suas referênias identitárias, oriundas  do campo do trabalho, em que os professores colectivamente se revejam e pelas quais socialmente se identifiquem e sejam reconhecidos, torna-se assim uma hipótese remota. Assim se perpetua na sociedade em geral a imagem do professor como alguém que dá aulas disto ou daquilo, atribui classificações e pouco mais se sabe. Continua desta maneira por valorizar tanto subjectiva como objectivamente, tanto no interior das escolas como como fora delas, toda uma vasta interacção social que é essencial ao que se vem designadno como clima de escola favorável ao desenvolvimento social, moral e intelectual  de toda a comunidade escolar.

Esta distância das práticas relativamente à identidade social do professor não só contribui para tornar as práticas profissionais socialmente invisíveis e, portanto, para as manter no registo nocturno dos saberes, como diz J.A. CORREIA
, com a consequente auto-desvalorização dos próprios saberes profissionais, como reforça a tendência para levar os professores a definirem-se segundo  o registo de identidade nacional, e, portanto segundo o estatuto de funcionário público numa fase de desenvolvimento em que o próprio Estado os remete cada vez mais para a construção das suas identidades locais.

Assim, os professores oscilam permanentemente entre as suas referências macro-estruturais (o poder pedagógico, as prescrições curriculares, as exigências da carreira...) e as pressões locais, onde a diversidade das situações se confrontam, a cada passo, com aquelas referências.

É neste quadro que os professores constróem a sua própria lógica da acção, cuja estrutura, incorporando elementos da experiência social e profissional, repousa sobre arquétipos quase sempre inconscientes que, recombinando-se com as situações, permitem a tomada de dedisões, o seu controlo e a sua justificação. São verdadeiras teorias implícitas, cuja explicitação, se bem que possa ser verbalizada, não assume carácter lógico ou objectivo.

Sendo verdade que todos os professores, (como de resto, toda a gente), organizam a sua acção com base em esquemas desta ordem, admite-se que eles proliferam mais naqueles meios, onde o laxismo das organizações (ou o seu formalismo mecânico) é mais acentuado ou, dizendo o mesmo, o nível de interacção organizada é mais reduzido.

Partindo do princípio de que a transformação das escolas ou a implantação de sistemas qualificantes de trabalho devem articular as inovações  internas com a diversidade dos seus actores, torna-se importante a compreensão do modo de funcionamento de tais sistemas de acção com  vista à reapropriação da sua lógica, tanto na perspectiva da sua legitimidade funcional (essas teorias implícitas não são arbitrárias), como na da sua recombinação com outros sistemas..

Foi com essa intenção que se fez uma investigação, baseada num conjunto significativo de entrevistas semi-directivas a professores e professoras  duma grande escola secundária do Porto com uma larga tradição de ensino na cidade.

A partir  dos  constructos teóricos de BOLTANSKY/THÉVENOT (1991)
 e apoiado no uso que deles faz DEROUET (1992)  segundo os quais as lógicas de justificação ou de denúncia das práticas sociais obedecem a  padrões de referência diferentes conforme os modelos de mundo que enformam a identidade profissional em situação, reelaborámos uma grelha tendente a dar conta dos núcleos de referência que  estruturam as  “teorias práticas” dos professores no pressuposto de que elas representam estratégias de acção que interferem e, portanto, condicionam o funcionamento global da instituição.

Através da análise dos discursos centrados sobre a relação com a instituição, com o trabalho, com os alunos, com a comunidade escolar, foi possível projectar matrizes segundo quatro tipos ideais de lógicas de acção. Estes tipos ideais são, portanto, figuras de interpretação de carácter heurístico e não necessariamente tipos empíricos apurados. Como é bom de ver, estes tipos ideais não representam tipos idealmente puros, no sentido de que, quando existam, excluem necessariamente os outros. Eles são apenas modelos de análise que pretendem dar conta do sentido dominante das respectivas matrizes de organização de comportamentos.

Assim, configurámos os seguintes tipos: o individualismo institucional, o voluntarismo inspirado, o doméstico-afectivo e o intervencionismo crítico. As relações que entre si mantêm estes diferentes tipos vão da oposição clara (individualismo institucional contra intervencionismo e contra voluntarismo) à complementaridade mais ou menos instrumentalizada. Deste modo, tanto o voluntarismo como o intervencioinismo podem polarizar o doméstico-afectivo que constitui, assim, uma esfera auto-bastante, mas permeável, ao contrário do individualismo institucional que é relativamente fechado.

Em termos de paradigmas, o individualismo institucional vincula-se a uma visão da Escola que supõe o  exercício profissional pautado por normas e referências claras, estáveis e reprodutivas, hierarquicamente estabelecidas de modo a induzir comportamentos previsíveis objectivados em estatutos e papeis. A hetero-regulação subjaz de tal modo à socialização profissional que, idealmente, há uma coincidência  entre o professor e o sistema pela interiorização incondicioinal das normas. A referência ao Estado, como centro mediador de todos os interesses, constitui um sistema auto-protector contra todas as interferências particulares  e, simultaneamente, uma reserva de poder. 

"Eu sou contra uma relação demasiado amistosa porque acho que é perturbadora da aprendizagem...Eu prefiro  ter alunos dentro da aula e amigos fora".

É o modelo assumido do professor-funcionário público que implica e exige uma estrita organização burocrática. Daí o primado da disciplina em duplo sentido (curricular e administrativa) e o apelo constante a uma forma de deontologia profissional (ou a denúncia da sua ausência) que se confunde com auto-regulação por introjecção de normas centrais (daí o individualismo institucional):

"...Porque a responsabilidade do afundamento disto (a falta de credibilidade dos professores) mais de 80% é da responsabilidade dos professores que se demitiram das suas funções de professor...há certas coisas que pertencem à deontologia profissional. "Se há pessoas que deontologicamente, de facto, são responsáveis, muito bem, tudo funciona, quer haja programas, quer haja exames, quer haja avaliação, quer não haja, os professores dão as matérias". Uma prova a nível nacional obrigava a que deontologicamente o professor se esforçasse por dar a matéria e fazer com que os alunos a soubessem (E.12).

Denuncia-se o individualismo profissional porque é fruto do oportunismo, da irresponsabilidade e da ignorância, o que acontece por falta de controlo do Estado, ou por falta de exercício de poder interno:

Se o ministério lhe dá na maluqueira mudar isto de um momento para o outro, muda...Se não há uma responsabilização das pessoas também não se sente nenhum interesse em trabalhar com os outros em grupo. Porque quanto mais trabalhar com os outros em grupo mais se compromete. Então um professor vai para um conselho escolar e não sabe  legislação?

A lógica de análise repousa, assim, numa relação directa do professor com as normas e, em consequência, os comportamentos e as situações de trabalho são analisados segundo categorias psicológicas e susceptíveis de juízos morais subjectivizados.  Os exames nacionais são repetidamente invocados como um instrumento fundamental na regulação e controlo da qualidade do trabalho do professor:

Eu acho que talvez à medida que foram desaparecendo as provas de exame...cada um faz o que lhe apetece...e até os programas deixaram de ser cumpridos duma maneira geral. Exactamente porque lhe falta a prova de controlo(E14).

Em termos de relação de trabalho, o único trabalho efectivamente valorizado é o que se prende com o exercício docente. Todas as outras situações de trabalho dependem exclusivamente das oportunidades e do papel das  figuras institucionais:

"Eu não posso dizer que essa iniciativa do Viva a Escola não fosse aberta a todos, porque o plano circulou  por todos os colegas...não estou  a negar que tive essa oportunidade, eu é que talvez tenha inércia...o que há é uma certa inércia por parte das pessoas depois em aderirem. Olha, no que se refere ao nosso grupo, eu acho que tem muita importância e, talvez, em todos os grupos o papel do delegado.”.

O voluntarismo inspirado vai buscar a sua fonte de legitimidade à necessidade de criar e, simetricamente, combater a rotina num registo de protagonismo pessoal que se baseia numa leitura individual sobre a urgência dos problemas que deveriam ser evidentes para todos: 

Olhe, eu vou-lhe contar: resolvi que esta escola podia ir para a frente (e podia) fazer um gabinete de apoio pedagógico para os professores. E foi adiante, tive sala e tudo. 

A personalização da iniciativa, o rasgo individual é legitimado não na base dum interesse egoísta mas em nome do interesse de todos que é preciso libertar desta ordem rasteira que contraria um mínimo de exigência pedagógica:

Portanto, tínhamos um gabinetezinho, tinham lá os dossiers de grupo...faziam atendimento pedagógico-didáctico, casos de indisciplina, fizémos uma caixas de correio, os meninos faziam as catarsis para lá e começaram a portar-se melhor, essas coisas...

Por definição, a realidade do voluntarismo confunde-se com a sua idealização  pelo que  o espaço social da sua realização tende a afunilar-se em círculo restrito e a ter efeitos precários, dada  a pequena margem de participação que fomenta. Como efeito  de prova, o voluntarismo desdobra-se em activismo e iniciativas que devem revestir  formas tanto quanto possível inovadoras e de largo efeito simbólico, que funcionem como argumento contra os detractores. O fracasso é visto como um bloqueio dos outros, o que instaura uma relação de remoque e suspeita mais ou menos permanente
Quem me deu cabo de tudo? Os delegados de disciplina, era assim: atendimento pedagógico-didáctico dos delegados da disciplina que, aliás, têm horas no horário para o fazer e não fazem, percebe?. Morreu.

O tipo de organização, a rede das relações ou as lógicas dos outros são realidades menores para o mundo do voluntarismo inspirado:

"...Eu continuo a dizer que os modelos de formação não têm importância nenhuma ou quase nenhuma, o que tem importância é quem está à frente da formação".

O voluntarismo inspirado, porque vive de intuições e de iluminações súbitas, caricaturiza o trabalho quotidiano e a experiência alheia ("O bom professor aqui é o que sabe umas técnicas e que põe os alunos nos exames a ter notas redondas, é isso. É o amestrador") e perante o fracasso das suas iniciativas, ascende a um mundo liberto  , mas solitário e  transforma-se num juiz implacável dos seus críticos, lamentando a sorte das suas vítimas:

"Quer dizer, tudo o que se faz, outras vezes, outras iniciativas que se tomaram, chamam carnavais; claro que a mim não me afecta nada, mas afecta os mais novos, que estão cá há pouco tempo e nem ousam, percebe, porque depois isto sabe-se e ouive-se. Isto é muito mau, porque nem fazem, nem gostam que se faça"...

O voluntarismo inspirado tem no individualismo institucional o seu principal adversário, mas também a sua principal fonte de energia.

O tipo doméstico-afectivo, cujos traços essenciais correspondem ao modelo doméstico de BOLTANSKI/THÉVENOT e comunitário de DEROUET repousa sobre as ligações interpessoais contra a impessoalidade do modelo institucional. Ele pretende contemplar uma integração de todas as dimensões do aluno (socio-afectivo e cognitivo) pelo que as aprendizagens e sistemas de avaliação tendem a traduzir-se em relações personalizadas e não estandardizadas. A teoria implícita que organiza este modelo estrutura-se no sentido da família, sendo as relações de poder atravessadas por imagens parentais, de que emergem valores como respeito, fidelidade, consideração mútua e sentido dos compromissos definidos no interior de um espaço comum, como espaço de transmissão de valores sensíveis que sejam marcantes, isto é geradores de sentimentos elevados:

"Eu  é que sou o educador, eu é que tenho de dar a imagem. Ora bem, quando eu vejo qualquer coisa que estou a explicar...e vejo os meninos a falar, isso chateia-me profundamente, nessa altura digo: ó meu amigo, olhe a aula não lhe está a interessar, acho melhor, olhe não tem falta, que eu já marquei as faltas, é melhor ir arejar e depois vir se desejar...Mas até ao dia de hoje nunca ninguém me saiu da aula..."

A autoridade é, portanto, moral e não institucional, legitimada sobre sanções directamente incidentes nos necanismos de protecção afectiva (a pertença ao grupo como comunidade significativa).

Por via de regra, a lógica doméstico-relacional denuncia a competição como lesiva dos códigos de fidelidade entre o grupo e  o anonimato. Eu não faço falta nenhuma; se eu fizer faço; se não fizer, ninguém dá conta que eu não faço. Está a ver?. Isso (referia-se ao modo clandestino como alguns professores elaboram o relatório do 8º escalão) veio estragar imenso o ambiente entre os professores”

Pois é, mas lá está, os professores na primeira aula anunciam o nome e escrevem no quadro mas os alunos não têm curiosidade nenhuma em saber. É engraçado. Lá está,  eu acho que faz parte do tal, do anonimato crescente das relações das pessoas.

O modelo crítico-intervencionista, contrariamente aos anteriores, privilegia os aspectos organizacionais e de política educativa como sendo centrais na reabilitação da função docente. Os seus adeptos enfatizam o trabalho de grupo, enquanto grupo profissional,  não apenas enquanto instrumento didáctico, mas também como instrumento de intervenção institucional, política e de identidade profissional:

"Acho que os professores tiveram consciência que havia mudanças, mudanças de metodologia  e  depois dificuldades de as pôr em prática com as condições que temos, não é? E depois, também, e estou a lembrar-me concretamente do 7º ano, quando havia um problema que se levantou sobre a compensação, sobre a avaliação sumativa, que, no fundo eu achei que devia ser o grupo todo a assumir a responsabilidade daquilo que os professores do 7º ano iam fazer, percebes, e, portanto, obrigou a convocar reuniões e o pessoal acabou por estar metido no assunto. Tudo por escrito, tudo metido em actas de grupo, tudo registado, toda a gente envolvida na mesma coisa." Eu acho que, mais do que acontece, é questionar a escola que temos".

Subjacente ao modelo reconstrucionista está uma perspectiva crítica e conflitualista da sociedade e do tecido oragnizacional ( o grupo é uma unidade de denúncia local e nacional (meter-se no assunto, questionar a escola, assumir a responsabilidade)

O grupo é visto como restaurador da imagem psicológica e profissional, como espaço de protecção e como mecanismo de prevenção contra o anonimato e a irresponsabilidade institucional:

"Modéstia à parte, o grupo que melhor funcionou este ano, em termos de escola, foi realmente o nosso.... "Aqui, na escola, tem havido uma certa  auto-gestão. É claro que isso dá azo a muita coisa, não é? Tanto podes fazer uma grande asneira e ficar tudo bem, como podes ser castigado por isso"...

O modelo intervencionista crítico denuncia ainda as práticas tradicionais, responsáveis pelo elitismo e anquilosamento do sistema a partir das cumplicidades do poder:

"Isto não é muito fácil de ir para a frente porque as pessoas sentem, os que estão lá em cima, não sei se são idóneos, se são os de confiança, sentem-se atacados, percebes?"

Há preocupações com a eficácia do sistema e com o desempenho profissional:

"O professor passa muito mais por se pôr em causa nas suas  metodologias, nas suas maneiras de trabalhar diariamente; isso passa pelas pessoas às vezes terem, eu não lhe queria chamar carolice, mas às vezes isso obriga as pessoas a implicarem-se nas coisas  e a implicarem de outra maneira sem ser propriamente vir cá dar a aulinha").

A necessidade de integrar no exercício profissional uma intervenção no espaço total da escola:

"Quando se falou da área-escola, eu defendi isto e continuo a defender, a área-escola deve passar, essencialmente cá por dentro. Primeiro, analisar o que está mal, propus isto, por exemplo este ano nas turmas do 10º ano, propus o seguinte: não sair da escola, vão ver as condições, quantas salas estão em condições aqui dentro; inclusivamente, a formação de funcionários, tentar explicar porque é que às vezes não são correctos como deviam ser...”

Nos termos desta análise, em jeito de síntese, podemos pôr em evidência alguns aspectos significativos:

Em primeiro lugar, que  três destes modelos se definem por uma marcada relação individual dos professores  com os contextos de trabalho, embora em planos diferentes; no caso  do individualismo institucional, através da norma; no voluntarismo inspirado, a partir do próprio protagonismo pessoal; no doméstico-relacional, na base da ligação interpessoal; apenas o intervencionismo crítico interpela a organização nas suas vertentes  curricular, administrativa e pedagógica, mas,. mais do que sob a  forma propositiva, fá-lo em termos  de  denúncia e identificação de forças adversas.

Em segundo lugar, que estes modelos configuram uma grande conflitualidade entre si, quase nunca assumida, o que supõe  que as estratégias são intercondicionadas por jogos de espelhos que podem ser fantasmatizados até ao limite do suportável.

Em terceiro lugar, que estes modelos, apesar de relativamente autónomos, precisam uns dos outros para se definirem e que, em última análise, é a organização global da escola que lhes dá sentido a todos.

Em quarto e último lugar, mas não de modo nenhum despiciendo, que não há quase oportunidade, em nenhum modelo,  para  uma referência assumida ao mundo do trabalho e à vida activa, o que  não pode deixar de ser sintomático, mesmo que não se subscreva as  teses das leis de mercado  e os seus efeitos directos sobre as escolas.

Concluindo: como é possível reconhecer, a partir desta  breve  caracterização dos quatro modelos de profissionalidade  e tendo em atenção as lógicas dominantes que os enformam, há lugar para uma profunda reflexão sobre o tipo de trabalho a desenvolver no tecido organizacional  dos estabelecimentos, tartufa a que não pode ser  alheio  o serviço de formação contínua que temos. Quando se  fala em formação centrada na  escola, uma enorme ambiguidade  habita esse conceito. O J.A. CORREIA aponta uma primeira, sob a forma de pergunta, que pode ser muito estimulante: centrada ou sentada?

A colegialidade  e cooperação  têm enormes escolhos à sua frente, mas o principal talvez seja o sentimento de impotência dos professores, que lhes vem da dificuldade de  pensar a própria escola. Talvez fosse uma boa sugestão para dar sentido e conteúdo aos círculos de estudo.

Como as ciências da cognição  vêm estabelecendo, os sistemas cognitivos que sustentam estas lógicas de acção não são desconstruíveis a partir de intervenções formalizadas segundo modelos de racionalidade científico-técnica que se destinem a usos práticos individualizados. Quando muito, podem apenas favorecer o reforço das teorias implícitas instaladas, em vez de se recombinarem criticamente com elas.
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